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EDITAL DE CONCORRÊNCIA PUBLICA
N.o 8'1/282'1 - SEMATUR

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS E
LOGRADOUROS PUBLICOS. COLETA, TRANSPORTE E
DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA SEDE E NOS
DISTRITOS DO MUNICÍPIO DE TIANGUA-CE

DEZEMBRO/2021



O Município de Tíanguá. Estado do Ceará. através da Secretaria Municipalde Meio Ambiente e
Tühsmo. por meio da Comissão Permanente de Licitação, Instituída peia Portaria ng. 246 de 16 de
Fevereiro de 2021. torna público para conhecimento dos interessados que no dia a6 de janeiro de
2022, às 08:30horas, horário local, receberá na sala da Comissão Permanente de Licitação,
.localizada na Avenida Moises Moita. no. 785 Nenê Plácido - CEP: 62.320-335 - Tianguá - CE. os
envelopes contendo a documentação e as Propostas das interessados em participar da presente
licitação. na modalidade CONCORRÊNCIA PUBLICA, sob o regime de execução de Empreitada Par
Preço Unitário. do tipo Menor Preço Global

1.0. DO FUNDAMENTO LEGAL
] ,l . Rege-se a preso te Licitação, pelas disposl②es deste Edital. em observância às determinações
contidas na Lei Federal n'. 8.666/93. bem como a Lei Complementar n' 123/06, aplicando-se,
subsidiariamente, os principias gerais de direito.

2.0. DO OBJETO DA LICITAÇÃO
2.1. A presente licitação tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS,
COLETE, TRANSPORTE E beSTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS NA SEDE E NOS
DISTRITOS DO MUNICIPtO DE TIANGVA CE, tudo consome exigências, quantidades e especiõcações
contidas no Prometo Básico e demais anexos a este Edital.
2.1.1. Os Projetos Básicos estarão à disposição das interessados na Prefeitura, situado na Avenida
Moises Moita, n'. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.32C-335 - 'íianguá - CE, na Comissão Permanente de
Licitação. E nos seguintes cites: Portal das licitações do Tribunalde Contas do Estado da Ceará -
wwwtce.ce.gov.br/]icitacoes e Prefeitura Municipa]de Tianguá: ]81]811Wjangua ce qov,br/

;3.0. DO VALOR ESTIMADO E MÁXIMO ADMITIDA PARA A LICITAÇÃO
3.1. O valor totalestimado para execução dos serviços no período da contratação. e máximo admitido
para esta llclação, é de R$ 8.244.264,58 {Oieo milhões, duzentos e quarenta e quatro mi!,
duzentos e sessenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos).

4.0. OA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRn
4.1. O$ recursos financeiros para pagamento do objeto da presente Licitação serão oriundos da
dotação orçamentâría: Projeta de Atividade: 15 452 0283 2.106 Manutenção dos Serviços de
Limpeza Pública - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.aO Outros Sewiços de Terceiros - Pessoa
Jurídica - 14 - Unidade Gestora: 1401 - Secretaria Municipalde Meio Ambiente e Turismo. Fonte:
neéursos próprios do orçamento do município de Tianguá CE.

5.0. DO REGIME DE EXECUÇÃO
5.1. O regime de execução admitido para esta licitação é o de EMPREITADA POR PREÇO
UNITÁRIO, tendo Gamo órgão fiscalizador a Secretaria Municlpalde Meio Ambiente e Turismo do
município de Tianguá/CE.

6.0. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES E PARTICIPAÇÃO
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6.] . Q prazo para execução dos seNi@$ e de vigência do contrato será de 12 {doze) meses. contados
a partir da assinatura do instrumento contratual, podendo ser prorrogado e devidamente justificado
conforme art. 57. Incisa li. da Lei Federalno. 8.666/93.
6.1.1. O Início da execução dos serviços se dará com o recebimento da Ordem de Serviços, devendo
esta ser registrada obrigatoriamente no Diário de abra.
$.] .2. A validade da proposta será de. no min mo. $!.j$gg$ÊÜli) .gÍlt. contados a partir da data da
sessão da licitação. independentemente de declaração do licitante
6.2. Não poderá participar da presente licitação a empresa:

a} Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade
da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual. do DistHto Federal ou municipal.
nos temos dc adlgo 87. incluo ill. da Let n' 8.666, de 1993:
bl Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública. em razão de sanção
restHtiva de direito decorrente de inflação administrativa ambiental. nos termos do artigo 72. $
8', inciso V* da Lei n' 9.605, de 1998;
c) Empresas que estejam declaradas inldõneas para licitar ou contratar com a Administração
Pübllm, enquanto pedurarem os motivos da punição;
dl Empresa Guias diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico,
consultivo, deliberativo, administrativo ou sócios, sejam servidores ou dirigentes dc órgão ou
entidade contratante ou respansàvelpela llcltaçãol
el Empresas que estejam em estado de falências
8 Empnsas que tenham em seu quadro empregados menores de 18(dezoito) anos efetuando
trabalho soturno. perigoso ou insalubre ou ainda. empregado com idade inferior a 16
Idezesseis} anos efetuando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. a partir de 14
jquatorze} aras;
gjAs pessoas enquadradas no art. 9' da Lei n' 8.666/931
h) Empresas que não tenham atividades sociais compatíveis com c objeto licitada.

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, antes da abertura
dos envelopes, a Presidente poderá verificar o eventual descumprimento das condições para
padlclpação descritas as alíneas a, b e c da item anterior, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos
seguintes cadastros:
a) Cadastro de Empresas Inídâneas e Suspensas - CEIS. mantido pelo Ministério da Transparência e
Controladoria - Geral da União

bl Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ates de Improbidade Administrativa. mantido pelo
Conselho Nacíonalde Justiça IWW.CQiju%Prlimprobidgde adm/CQ0$ultaLrQqwüóQ:DjlD)l
c) Cadastro de Licitantes Inidõneo - mantido pela Tribunal de Cantas da União - TCU
hlt01141çontg!:tçy:aov br/orgg/Pp=1660:2:::N0:2::)t
d} ou. quaisquer páginas o8clas que sejam informadas as wndenações.
6.3.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome do sócio e também da empresa por força
respectivamente, do artigo 12 da Lei n'. 8.429/1992 e do artigo 19 da Leln', 12.846/2013. Constatada
a existência de sanção* o Presidente reputará a licltante inabllitada, por falta de condição de
partlcípaçãa.
6.4. Para efeito deste editalentende-se por empresa toda organização societâãa, com ou sem 8ns de
lucro. que atenda à$ exigências legais do País.
6.5. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabílítação do licitante

no mínimo. bu {ses$enta} aias. coniaoos
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e Contratos Administrativa

(dois} a 4 {quâtrQ} anos e multa.
6.7. Das Impugnações e Pedido de Esclarecimento
6.7.1. Qualquer cidadão é parte legítima para Impugnar a presente editalde licitação par irregularidade
na aplicação da Lei 8.666/93 e alterações posteriores. devendo protocolar o pedido até 05(cincos dias
úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração
julgar e responder à impugnação em até 3({rês} dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no $ 1o
do art. 113 da Leí 8.666/93

6.7.2. Decaíra do direito de impugnar os termos do edital. o lícitante que não o fizer até o segundo dia
Útil que anteceder a abertura dos envelopes com as propostas, hipótese em que talcomunicação
não terá efeito de recurso
6.7.3. A Impugnação feita tempestlvamente pela llcltante nãc o Impedirá de paRlclp r da pío①ssG
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
6.7.4. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante
petição confeccionada em maquina datiiogránca ou impressora eletíânica, em tinta não lavável, que
preencham as seguintes íequlsltos:
6.7.5. O endereçamenta ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal
de Tianguá - CEi
6.7.6. A identiHcação precisa e completa do autor e seu representante legal {acompanhado dos
documentos comprobatóríos) se for o caso. correndo o nome. prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número da documenta de identif cação, devidamente datada. assinada e píotocolada na
sede da Comissão Permanente de Licltaçãa da Prefeitura de Tianguá - CE ou encaminhado por meio
eletrânico. através do e-mail: licitacaa@tiangua.ce.gov.br , dentro do prazo editajlcio;
6.7.7. O fato e o fundamento jurídico de $eu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidosl
6.7.8. O pedido. com salas especifica③esl
6.7.9. Caberá ac Presidente da Comissão Permanente de Lic taçãc decidir sobre a petição no prazo
de 24 (vinte e quatral horas
6.7.10. A resposta da Município de Tianguá - CE, será disponibilizada a todos o$ interessados
mediante afixação de cópia da íntegra do ato preferido pela administração no flanelógrafo do $etor de
Licitações do Município de Tianguà - CE, constituirá aditamento a estas Instruções.
6.7.11. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado
6.7.12. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatória que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame. excito quando.
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas
6.7.13. Qualquer modl$cação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original; exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nãa afetar a formulação das pra⑧seas

7.0. DO PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO

7.1. Do Cíedenciamento dos Participantes
7,1.1. Na sessão de abertura, que se realizará r o local, data e ho ária indicado no preâmbulo deste
Edital. o LICITANTE será representado diretamente par diretor, sócio ou pessoa habilitada por meio de
procuração ou cada credenclalespeciHca
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7.1.2. O iicitante que se õzer representar por diretor ou $eu sócio deverá apresentar contrato socialou
ata de assembleia geral da empresa que o credenciou. em vla orígínalacompanhada de cópia para
autenticação pela Comissão Permanente de Licitação ou cópia autenticada em Cartório.
7.1.3. Procurações ou cartas credenciais específicas deverão mencionar. expressamente, o
estabelecimento de amplos poderes, inclusive para interpor ou desistir de recursos, além da
Identificação clara do subscritor, com firma reconhecida em cad(brio competente. devendo ser
apresentada em via originalou cópia autenticada.
7.q .4. A ausência do documento de identificação do representante. além daqueles pertinentes aos
poderes indispensáveis à representação, impedirá a manifestação oral ou escrita do mesmo, para
responder pela empresa padcipante.
7.1.5. E vedada a representação de mais de um licítante por um mesmo representante legal ou
procurador

8.8. DAS DISPOSIÇÕES REFERENTES À DOCUMENTAÇÃO
8.1. Os documentos de habilitação deverão ser relacionados. ordenados e numerados.
preferencialmente, na ordem estabelecida neste edital.
8.2. Os documentos exigidos nesta CONCORRÊNCIA poderão ser apresentados em original, par
qualquer processo de cópia autenticada por Cartório competente, sendo facultado também a Licitante.
a autenticação através de membro da Comissão Permanente de Licitação
8.5. Os documentos que não tiverem prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. somente
serão válidos desde que tenham sido expedidos. no máximo, até 60(sessenta} dias anteriores à data
de abertura da envelope n' 01.
8.6. Somente serão awitas cópias legíveis
8.7. Quando a cópia apresentada estiver Ilegível ou duvidosa, a Comissão Permanente de Licitação
resewa-se ao direito de solicitar o originalde qualquer documento e caso não apresente, implicará na
sua nulidade.
8.8. Todos as documentos expedidos pela empresa íicitante serão subscritos por representante legal,
com identificação clara de seu subscütor
8.9. É facultado à Comissão Pemanente de Licitação em qualquer fase da licitação. promover
diligências destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo. vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar, üriginaúamente na proposta.
8.10. Não serão aceitas protocolos ou requerimentos em substituição a quaisquer documentos
exigidos.
8.11. Será habilitado o iicitante que deixar de apresentar quaisquer documentos exigidos ou
apresenta-ios em desacordo com as exigências do edital.

9.0 DO RECEBIMENTO E FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E
DA PROPOSTA DE PREÇOS.
9.1. No dia e localdesignado neste Edital. no Feriado indicado para a entrega da documentação, na
presença das licitantes e demais pessoas que queiram assistir ao ato, a Comissão Permanente de
Licitação receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e rubricados nos fechos, a
documentação exigida para a habilitação e propostas de preços e registrará em ata a presença dos
participantes. Após a conclusão da operação de recebimento dos envelopes nenhum outro documento
será aceito pela Comissão Permanente de Licitação.
9.2. A apresentação da documentação: Hgbll!!êçãg(envelope n'.
(envelope n' 02) deverão ser apresentados em 02 [dais) envelopes
na parte frontal as seguintes informações=

01), e
distintos. fechados e contendo
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À PREFnTURA bE TIÁNGUÃ, CEARÁ
RAZÃO SOCIAL

NOME C ENDEREÇO DQ LIC:TENTE
Ng DO PROCESSO, DATA E HORÁRIO DA ABERTURA

ENVELOPE NO 02 - PROPOSTA DE PREGAS
PREFEITURA DE TIANGUÀ. CEARÀ

RAZÃO SOCIAL

NOME E ENDEREÇO DO LtCITANTE
NÜ DO PROCESSA, DATA E HORÁRIO DA ABERTURA

9.3. A Comissão receberá a documentação da empresa pessoalmente ou por qualquer sistema de
entrega. a cHíério da iicltante. A Licitante deverá assegurar-se de que a proposta seja recebida peia
Comissão até a data e hora limites, não cabendo à Comissão nenhuma responsabilidade sobre os
desvios ou atrasos. As propostas recebidas após o prazo não serão consideradas pela Comissão.
9.4, Os envelopes de documentação e propostas encaminhados à Ccⓕissãc Permanente de Licitação
após a data e horário fixado no presente Edital serão devolvidos, ainda fechados, aos respectivos
emitentes.
9.5. A Entidade de Licitação não assume responsabilidade alguma relacionada com licitantes que nãa
obtiveram o editale seus anexos diretamente com a Comissão Permanente de Licitação
9.6. Os llcltantes são responsáveis pelas in armações para co !at da empresa(endereço, fere, e-
mail), assim como pela $ua atualização perante a entidade licitante, estando cientes que determinadas
comunicações processuais poderão ocorrer através do endereço eietrõnico informado.
9.7. Será permitida o usa de cópias, desde que devidamente autenticadas por cartório ou pela
Comissão Permanente de Licitação. de documentos contidos nos "Documentos de Habilitação" e na
tropas a de Preços"; $candc. !odavla, a crlléão da Ccmlssã Permanente de Licitação exigir, "a
posfeHorp", a apresentação dos originais
9.8. Não serão considerados os Documentos e as Propostas apresentadas posteriormente à hora e
data fixadas para o recebimento das ofertas
9.9. Após abertos os trabalhos, não serão recebidos outros documentos ou propostas, nem serão
permitidas quaisquer adendos au alterações na$ qüe tiverem sido apresentadas, nssalvada a
possibilidade de realização de diligências.
9.10. Somente terão direito a usar a palavra. rubricar a documentação e as propostas. apresentar
reclamações, impugnações au recursos e assinar citas, os representantes credenciados das licitarltes
com poderes para tal
9.]1. A rubrica aposta em documentação ão implicará íewnheclmentc da validade de seu conteúdo,
ma$ tão somente a sua existência legal.

10.0. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE Ng OI
Somente poderão participar desta Licitação as licitantes que, no Envelope n'. 01
apresentarem cópias legíveis dos seguintes documentos

Habilitação

10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
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10,1.1. As empresas lÍcIta tes deverão apresentar como comprovante de razão social, de acordo wm
as suas respectivas constituições legais:
lO.1.2. EMPRESÁRIOS fNDIVIDt;ÂIS - Ato de inscrição, devidamente registrado na Junta Comercial,
com as posteriores alterações, se houver;
lO.1.3. SOCIEDADES EMPRESARIAIS - Ato constitutivo. estatuto ou contrato sociale todas as suas
alterações subsequentes eu o respectivo Instrumento de conseildaçãc ntratual em vigor. com as
posteriores alterações, se houver. devidamente registrado na Junta Comerciall
lO.1.4. SOCIEDADES POR AÇÕES - Publicações nos Diários Oõciais dos seus respectivos Estatutos
Sociais em vigor. acompanhados dos documentos de eleição de seus administradores.
lO.1.5. Cópia autenticada em Cartório ou cópia simples acompanhado da original da Cédula de
Identidade de odes s sócios, diretoⓕs cu do empresário Individual, no caso de sociedade anõninla
pode ser apresentada a cópia da cédula de identidade de seus administradores, membros de conselho
de administração e da diretoria acompanhadas dos ates que os nomearam.

I0.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
]G.2.1. Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJI
l0.2.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuinte Municipal ou Estadual, relativo à sede do
íicitante. pertinente ao seu rama de atívidade e compativelcom o objeto contratual;
l0.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal- através de Ceüdão Conjunta Negativa
de [)Óbitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Aviva da Unido, inclusive Contribuições Sociais,
emItIda pela Re②lta Fedefaldo Braslit
l0.2.4. Prova de regularidade ②m a Fazenda Estadual- através da Certidão Negativa de Débitos
Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado. da sede da empresas
l0.2.5, Prova de regularidade com a Fazenda Municipal através da Certidão Negativa de Tãbutas
Municipais. emitida pela $ecretaüa de Finanças do Município, da sede da empresas
}e.2.6. Prova de regularidade junto ac Fundo de Garantia por Tempo de Sewiço {FGTS) - através da
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Económica Federal.
l0.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débllas Trabalhistas - CNDT, emItIda pelo TrlbunalSçperlor do
Trabalho ou outro órgão da Justiça do Trabalha.

I0.3. DA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA OPERACIONAL
l0.3.1. Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regíonalde Engenharia e Agronomia - CREA
de $ua sede. devidamente atuallzada.
l0.3.2. Comprovação de capacidade técnico-operacíanal da licitante para desempenho de atividade
pertinente e compatívelcam o objeto da licitação através de atestado fornecido por pessoa Jurídica de
dIreIto pübll@ ou privado, que ãguíe o nome da empresa comc} contratada, que comprove ter 8 llcltante
executado satisfatoriamente serviços de características semelhantes ou superiores ao$ discriminados
a seguir:

1. Caleta manual e transporte ao destino final de resíduos sólidas domiciliares* cam
quantidade mínima de 7.000T;
11. Sewiços de varrição manual de vias e logradouros, com quantidade mínima de
5.000kml
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l0.3.3. Apresentar relação explícita de todos os equipamentos, máquinas e/ou veículos. nos
quantitativas e especificações exigidos, no Píoleto Báslw, para garantir a execução dos sewiços, e
declaração formal. sob as penas da lei. de sua disponibilidade, bem como declarar que correrão por
conta da lícitante todas as despesas relativas a: motoristas, operadores, combustível. manutenção em
geral e outros eventuais ($ 6', do ad. 30, da LeIRa. 8.666/93}

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL
}0.3.4. Campⓕvação da Licitante possuir em sua Equipe Técnica, profissionais de nível supeüor
devidamente reconhecido pelo ÁREA, com habilitação técnica adequada, esta comprovada através de
atestado de responsabilidade técnica por execução de serviço. fornecidojs) por Pessoas Jurídicas de
Bife {o Pübíico ou Privado. devidamente registradoÍs} no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agranornia-ÁREA e acompanhado(s} da(s} respectiva(s} CeRldão(ões} de Aceno
Técnico-CAT. para execução de serviços de características, quantidades e prazo compatíveis com o
objeto da licitação sendo confideranda comQDarcelas 4e maior relgyância as seçluintet

1. Cometa manuale transporte ao destino fjnalde resíduos sólidos damiciliares
11. Serviços de varrição manual de vias e logradouros;

l0.3.4.1. A Equipe Técnica deverá ser composta por no mínimo:
i. 01 {um} Engenheiro Civil ou 01 (um) Engenheiro Sanltarista ou 01 (um} engenheiro Amb entala
IQ.3.4,2. Sob pena de Inabllitaçãc das llcltantes Infrlngenles: visando presewar Q sIgIlo das propostas
é vedada a indicação/DêrtidpãQõo ne$b @d

tQ,3,4.2.1. Tal situação será verlqcada nc julgamento das propostas de pⓕçes. onde poderá ser
evidenciada eventual quebra de sigilo. em decorrência de o mesmo responsável técnico subscrever
proposta para mais de um proponente.
tQ.3.4.3. Preferencialmente o llcla te devera i dlmr no aceno apresentado o$ Itens de sewlços que
servirão para a aferição do atendimento das parcelas de maior relevância exigidas. de forma a facilitar
a análise da compatibilidade das mesmas com os requisitos de qualificação técnica estabelecidos
neste edital.
l0.3.4.4. Não serão aceitas certidões de acervo técnico ou atestadas de prometo. fiscalização.
supervisão, gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras
4G.3.5. A comprovação de vincuio dols} profissional(is} detentorÍes) dois} atestado(s) técnicoes)
apresentado(s): se dará da seguinte forma:
al Do Contrato Socíalou Ata de Eleição da Direloria. devidamente arquivado no Regístro próprio. se
oes} pío$ssfonal(is) forcem) sóciols) da Empresa Lícitante; ou
b) Do Contrata de Prestação de Serviços, de natureza civil, que demonstre a identificação do
proüssionallou
c} Da Ficha de Registro de Empregado(FRE) ou do Contrato de Trabalho, registrado na Carteira
Proüissiona!, que demonstre a Ide t $caçãa do prcfisslonall
dl Da Certidão de Registro e Inscrição do CREA da região competente, em que conste o profissional
como respansáveltécnico;
e) Declaração de contratação futura do píonssianaldetentor do atestado apresentado. acompanhada
da anuência deste IAcordão 1446/2015 Plenário)

citanter
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l0.3.6. Indicação do pessoaltécnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação
Deverá constar na indicação do pessoal técnico Q nome dQ(s) engenheirojs), e demais profissionais da
equipe técnica que atuarão no futuro contrato, caso a empresa seja vencedora do certame.

t8.4. BA QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO FINANCEIRA
l0.4.1. Balanço Patrimonial e demonstrativos contábeis da último exercício social, lá exigíveis e
apresentados na forma da lel. que comprove a boa situação financeira da empresa. vedada a sua
substituição per balancetes ou balanços provisóõos, podendo $er atuafizados por fnalces oficiais,
quando encerrado há mais de 03(três) meses da data de apresentação da propastal
a.l) Observações: serão considerados aceitas como rla forma da leio balanço patrimaniale

demonstrações contàbeis assim apresentados:
a.l.l) Sociedades regidas pela Lei n' 6.404/76 {sociedade anânlmal:

Publicados em Diário Olcíall
Publicados em jomaf de grande circuiaçãolou.
Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comerclalda sede ou damlc lio da llcltanle.

a.1.21 Sociedades por cota de responsabilidade limitada ILTDAI
Por fotocópia do livro Diário, Inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da llcitante ou em outra órgão
equívalentelou

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou
autenticadas na Junta Comerclalda sede ou domicílio da licilanle.
a.1.31 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar n' 123, de 14 de

áezembra de 2006 - estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte "SIMPLES"
Por fatacópla do livro DIárIo. Inclusive com as Termos de Abertura e de Encerramento,

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão
equivafentelou,

Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábels devidamente fegisefados eu
autenticadas na Junta Comercialda sede ou domicílio da licítante.
a.1.4) Sociedade criada no exercício em curso:

Fotocópia do Balanço de AbeKufa. devidamente ⓕglstrado ou autenticado na Junta Comercial
da sede ou domicílio da licitante;

O balanço patrimoniale as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
per outra pfo$!sslonal equivalente, devidamente íegistradc na Conselho Regional de Contabilidade.
Hcando. pois, estas sociedades dispensadas da análise dos índices do balanço.
a.2) Os índices que comprovarão a boa situação da empresa são os seguintes:

F. LFQUFDEZ GERAL (LG)
LG =(AC + KLPj: IPC + ELP) MAIOR OU IGUAL A l,OO

FI.: LFQUFDEZ CORRENTE (LC)
LC =(AC : PC) MAIOR OU IGUAL A 1.00

Ell. GRAU DE ENDIVIDAMENTO(GE)
GE = (PC + ELPj: {AT) MENOR OU IGUAL A 0.50

ONDE:
AC - ATEVO CIRCULANTE
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PC PASSIVO CIRCULANI«E
RLP - REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
AT - ATfVO TOTAL
LG LIQUIDEZ GERAL
LC - LIQUIDEZ CORRENTE
GE - GRAU DE ENDIVIDAMENTO
a.3) Quanto à qualiülcação econõmlao-financeira no tocante à exigência de balança patrimonial.

esclarecemos o devido entendimento acerca do prazo de validade do mesmo. Por meio do Acórdão
116/2016-Plenário. posteriormente referenciado pelo recente Acórdão 2.145/17-Plenário, o TCU
adorou pasícionamento sobre o tema que prima pela regra prevista no instrumento convocatória. No
casa

{-.) refutando argumente da representante que
alegava que a validade dos balanços antigos Hndar-
se-la em 30 de abri, quando lé tejam que seí
apresentados o$ demonstrativos ano cantàbil de
referência, o Tdbünai entendeu que deveriam ser
sopesados outros princípios, como o da razoabilidade

e o da economlcidade. Rente a um dgoãsmo
excessivo e à possibilidade de reconhecer Gamo
válidas ambas as datas, tanto a do Código Clvii,

quanto a da Instrução Normativa da Receita Federal."
IAc6fdão TCU 2,}45/]7-PlenáHo}.

a.41 Dessa forma, esclarecemos o entendimento no sentido do estabelecimento de dois prazos
dlsüntos, a depender da adição cu não do Sistema Público de Escrlt ração Dlg tal: o úllmc dla ülilde
maio para as empresas vinculadas ao Sped; e 30 de abrilàquelas que não o utilizam.

l0.4.2) Certidão Negativa de Falência ou Concordata para a pessoa jurídica, expedida pelo distribuidor
da sede da licitante
l0.4.3) Comprovação de Caução de Garantia de Participação, no valor de R$ 82.442,64

joitenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e sessenta e quatro centavosl
válidaes} por período nãc inferior a 6Q(sessenta} dias, notados a paRIr da data prevista neste edital
para recebimentos dos envelopes de documentação e propostas de preços. sendo a mesma liberada
após a adjudicação e contratação da objeto da licitação. Serão aceitas as seguintes modalidades de

a. CAUÇÃO EM DINHEIRO a licitante fará a comprovação junto à Tesouraria. mediante a
apresentação de depósito, em dinheiro. em Documento de Arrecadação Municipal - DAM, solicitado
no Selar de Tributos desta municipalidade. ou através de Transferência Eletrõnica para o Banco do
Bías[i: Ag.: ] ]57-6, C/C 43.647-X, CNPi: G7.735,$78/G004-20. em nome da Prefeitura Municipal de
Tianguá. referente à Concorrência Pública n' 01/2021-SEMATURi
b. CAUÇÃO EM TÍTULOS DA DIVIDA PÚBLICA - a garantia deverá vir acompanhada.
obrigatoriamente, das seguintes comprovações:
b.l. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábilpor meia de registro no
balanço patrimonialda licítantel

garantia
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b.2. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado iiê"lÍ"pública.
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título, o seu valor será obtido considerando a
cotação vigente do terceiro dia útilanterior à data para recebimento dos envelopesl
b.3. Serão aceitas apenas e tãa somente títulos wm vencimentos passíveis de resgate lw teseável
sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da proposta de preçosl
b.4. Presume-se autênticos os títulos oferecidos pela iicitante, a Prefeitura Municipal de Tianguá se
Féserva a direito de averiguar a sua autenticidade, em se constatando indícios de fraude. SQ obriga a
oferecer denúncia aa Ministéúo Público.
c. FIANÇA BANCÁRIA - A íícitante entregará o documento original famecido pela instituição que a
concedeu, no qualcanstará=
c.l - Beneüciárlo: Prefeitura Munlcipalde Tianguál
c.2 - Objeto: Garantia de Participação na Conconêncla Pública no 01/2021-SEMATURI
c,3 - Valor: R$ 82.442*64(oitenta e dois mil, quatrocentos e quarenta e dois reais e sessenta e
quatro centavos);
c.4 - Prazo de validade: mínimo 60(sessenta} dias - período de 21 a /
c.5 - Que a liberação será feita mediante a devolução pela Prefeitura Municipal de Tianguá do
documento originalou. automaticamente, após decorrido o prazo de validade da carta
d. SEGURO-GARANTIA - através de apólice em nome da Prefeitura $4untcipai de Tianguá, com
validade mínima de 60 (sessenta) dias. com o$ respectivos valores supra.
l0.4.3.1 Se a licitante retirar sua proposta após a fase de habilitação a caução de garantia de
paR çlpação será íevedlda para G Tesouro Municipalda Prefeitura Municlpalde flanguá
l0.4.3.1 A camprovação de realização de Cauçâa de Garantia de Participação deverá ser feita no
envelope de habilitação
]C.5. A llcltante deverá apresentar devidamente subscritas pelo representante legal da empresa, as
seguintes DECLARAÇÕES:
a} Declaração de que não possui em seu quadro funcionalempregado(s) menor(es) de 18 anos em
kabalho noturnc, perigoso ou Insalubre e menoree$> de {6(dezesseis} anos en qualquer trabalha,
salvo na condição de aprendiz, e somente a partir dos 14 {quatorzel anos, nos termos do incisa
XXXiil, do art. 7' da Constituição Federalde 1988i

b} Declaração de que nãa há falo Impeditivo de participar de licitações ou de cc raiar ccn qualquer
órgão da Administração Pública. obüganda-se a informar a superveniência de ocorrências
posteriores

c} Declaração de que. casa sela vencedora do certame, disponibilizará os veículos e equipamentos,
nas quantidades estabelecidas no Prajeto Básico. parte integrante do edital

d) Declaração expressa de que se compromete. caso seja declarada vencedora desta licitação. no
prazo de 60(sessenta) dias cantados a padlr da data de implania@o dos sewiços, a apresentar o
detalhamento do Plano Executivo dos serviços contendo, além das exigências previstas no Prometo
Básico, as pianilhas com relação nominal de vias, suas extensões. dia e turno de execução do
serviço, bem cama a planta com a delirnllaçãa dos setores e circuitos como os roteiros dos
serviços. entre outrosl

e) Declaração formalde que se compromete, na hipótese de ser declarada vencedora, no prazo de 30
jtrinta} dias cantados da data de assinatura da instrumento contratual, aç)fesentarjunto a Secretaria
Municipalde Meio Ambiente e Turismo o "/ayouf" das suas Instalações físicas locais, contendo: área
total, detaihando compartimento/ativídade, com metragem individualizada e respectiva localização

l0.6. A não apresentação das documentações de habilitação acima mencionada acarretará a
imediata habilitação da licitante.
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l0.7. Para fins de obtenção dos benefícios concedidas pela Lei Complementar riõ"'f23/200$ as
MicroemDresa ÍME) ou Emoresa de Pequeno Porte (EPPI. essa condição deverá ser comprovada
mediante apresentação de Declaração de Enquadramento de ME/EPP
l0.7,1. As mlcraempresas e empresas de pequeno parte deverão apresentar toda a documentação
exigida porá efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição
}0.7.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade ãscaf. será assegurado. às
MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, Guio
termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor, prorrogáveis
por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação,
pagamento ou parcelamento da débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas. corri
efeito de cedidãc negativa.
l0.7.3. A não-regularização da documentação. no prazo previsto no subirem anterior, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no. 8.666, de
21 de cunha de 1993; sendo facultado à Administração convocar os llcltantes remanescentes, na ordem
de classificação. para a assinatura do contrato. ou revogar a licitação.
$0.7.4. Serão consideradas ainda, para fins de aplicação da Lei Complementar n' 123. de 14 de
dezembro de 2006, as informações contidas no Balanço Patrimonlalapresentadas pela licltante
l0.7.5. A não apresentação da documentação comprobatória para üns de exercício ao tratamento
diferenciada implicará na renúncia à aplicação da Lel Complementar n' 123, de 14 de dezembro de

}0.7.6 A falsidade da declaração de enquadramento nas condições do tratamento diferenciado
objetivando o$ benefícios da Lei Complementar n' 123. de 14 de dezembro de 2006. caracteriza o
crime previsto no artigo 299 do Código Penal jcrime de falsidade ideológica). sem prejuízo das
sanções previstas neste Edital
l0.8. Para as empresas que estejam regularmente inscritas no Cadastro de Fornecedores e
Prestadores de Sewi@s da Prefeitura Municipal de Tianguá, a apresentação do Ceítiücado de
Registro Cadastral - CRC. acompanhado da Comprovação de Validade da Documentação
apresentada para o regístro ou sua atualízação, substitui a habilitação jurídica. regulaHdade escale
!rabalhista e poderá, ainda; substituir a qualificação eço õmlc①finanwlfa no todo cu em parte, desde
que na comprovação de validade da documentação apresentada para o registro ou atualização,
constem os documentes que as comprovem.
l0.9. Todas as certidões exigidas deverão estar dentro de seus prazos de validade. sob pena de
habilitação do licitante. As certidões que não mencíonarem o prazo de validade serão consideradas
válidas por 6a(sessenta> dias ca aços da data da emissão, salvo disposição çon fáâa em iei o em
regulamento a respeito.

2006

11.0. DA PROPOSTA DE PREÇOS ENVELOPE N' 02
11.1. A proposta de preços deverá $er apresentada de acordo com o modelo Anexo, contendo nome,
razão social. endereço da empresa e número do Cadastro Nacionalde Pessoas Jurídicas - CNPJ do
Ministério da Fazenda. em 01 (umã) via, de forma clara. sem emendas, usuras ou entrelinhas,
assinadas em fadas as folhas. peiojs) representante(s) legal(ais) da empresa ou procurador com a
identincaçãa, devidamente munido de instrumento de mandata que Ihe confira poderes para tal,
contendo indicações dos respectivos preços unitários e preço total, em algarismos e por extenso
4 ] .2. ffatanda-se ainda da proposta de preços, as Planiihas, Preços Unitários e o Cronograma Físico-
Financeiro. deverão estar assinadas pelo responsáveltécnico da empresa, com a devida identificação.
nos termos do aú. 14 da Lei Federalno. 5.194/66
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11.3. A proposta de preços deverá ser elaborada tendo como base as condições estabelêcldas boU
presente Edital, Termo de Referência e demais anexos, devendo apresentar as seguintes Indicações:
11.3.1. Orçamento detalhado. expresso em moeda corrente nacional (REAIS) e assinado por
engenheiro ou pro$sslonallegatmente hab t#tada(mencionando o nümeⓕ do eRgA), com a indicação
dos respectivos preços unitários e total, em algarismos. obedecendo à sequência estabefecida pela
pianiiha orçamentária anexa aa presente edital, devendo as especificações, unidades e quantidades
dos serviços estarem rigorosamente idênticas às constantes daquelas planilhas.
11.3.2. Nos pre③s propostos deverão estar inclusos: mão-de-obra, fardamentos, EPI'S. insumos,
despesas de execução, encafg s socIaIs, trabalhistas, pfevidenciáãos. tributos, seguros e quaisquer
outras encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços.
11.3.3. Preço tatalda proposta deverá estar consignado em algarismos e por extenso, entendido preço
totalcomo sendo o somatório de todos os preços parciais, resultado do produto dos preços unitários
propostos, multiplicados pelas quantitativos constantes das planilhas orçamentárias elaboradas pela
Secretaria sollcitante. Em havendo erro de cálculo eu divergência entre os valores. pfevalecerão os
preços unitários e o resultado do somatório. após as carreções realizadas pela Comissão Permanente
de Licitação
11.3.4 Prazo de validade da proposta de preços e o prazo de execução dos serviços

a) Na ausência destas indicações prevalecerão os prazos estabelecidos neste edital;
b} En Girou sânclas excepçlcnals. a Enbdade de Licitação poderá solicita a

prorrogação do prazo de validade das propostas, por escrito, não sendo admitida à
introdução de quaisquer modificações na proposta

11.3.5 Cronograma físico-financeiro de desenvolvimento das serviços, dentro das prazos fixados para
as realizações das mesmas, indicando os valores e prazos parciais e totais. em reais e percentuais,
para mda item, devidamente assinado pof técnico legalmente habilitada {mencionando o núncio do

11.3.6. Banco, agência e o número de sua conta comente para efeito de pagamento.
11.3.7. Declaração expressa da licitante que será de sua inteira responsabilidade Q recolhimento de
todos os impostos, taxas, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas. securitários, além de todas e
q als quer despesas difetas e ou ladlretas que se fizerem necessárias à execução do objeto dc

11.3.8. Composição dos preços para a justa, liquida e carreta remuneração, a ser pago a
rnantenedora do contrato, tem como base as composições de preços unitáüas constantes deste prometo
básico, onde estão todos os itens necessários à realização da limpeza urbana do Município. Deverá o
liclante apresentar pianllhas de composições de Taxas e E cargas Sociais e B.D,l. Deve-se ainda
considerar que, na composição do B.D.l. os tHbutos dele componentes, incidirão sobre os valores
expressos na$ notas õscais das medi③es. A composição de preços apresentada deverá observar
ainda as seguintes condições:

al As licltantes deverão apresentar. em forma impressa e em meio digital(CD-ROM) em
Excel {xls}. p$a Ilhas de composição de custos que de8nem os preços unitáãcs dos
serviços objeto do contrato contemplando. separadamente. os custos relativos à
remuneração de mão de obra, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários e, os
custos relativos aos insumas e demais Itens que compõem a respectiva planllha de
composição, de forma clara e detalhada, contendo todas as quantidades mínimas de
pessoas. veículos. equipamentos e fenamentas. infomladas neste Anexo i - Prometo

b) Para cada composição de preço unitário ofertado, deverá considerar no mesmo, passo a
passo: os quantitativos da mão-de-abra Re①ssârla ao$ sewiços(número de varredores,

6 'i .2

ÁREA)

contraton

Básico

'. $,
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coletores. ajudantes. motoristas, fiscais. mecânicos. pessoal administrativo.' õtêl
diferenciados par cada categoria funcional. o$ percentuais de encargos sociais que serão
utilizados Idevendo a licitante fornecer em lista à parte. discriminação da composição das
parcelas dos encargos sociais}. toda e qualquer vantagem que será atribuída ou paga
aos empregados jcom a indicação clara da tipo, quantidade e custo para cada
empregado ou categoria dos mesmos). todo o ferramentale equipamentos de segurança
do trabalho que serão ublizados, senda indicados os tipos. quantitativos, custos unitárias
de cada insumo {fardamento. sapato, colete de sinalização, etc.}* tipo e quantitativos das
veículos que serão utilizados. fornecimento dos quantitativos previstos com os gastos
com ólws combustíveis e lubrificantes, bem como os seus custas, aquisição e
recapagem de pneus com indicação dos quantitativos e custos unitários, que poderão ser
preventivas e/ou corretivas, com indicação dos seus custos, sendo aplicados as mesmos
pracedimenlos para os equlpamen os que serão colwados sobre o$ veículos, indicação
clara das quantidades de veículos, bem como seus custosa indicação clara dos
percentuais de despesas com encargos financeiros, taxas e emolumentos previstos em
lei. taxas de administração do contrato. BDI, lucros, etc. A nãa apresentação de forma
clara, explícita e, principalmente, não detalhada, ou que nãa permita que a Comissão
Permanente de Licitação analise claramente os memoriais. implicará a desclassificação
da lícitante;

'\"

Considerando a$ wmpcslⓖes apresentadas no Píajeto Básico uma referência. onde se
encontram orçados todos os custos diremos e indlretos dos serviços, incluso também os
encargos sociais e prevídencíários. suão desclassificadas as proDI)star cow pr!
unitário ou total sypeãores ao$ estimadas no Orçamento de Referência da Pfef llyÍa
Municioalde Tianauá. Çeaé:

Os salários considerados nas cálculos não poderão ser Inferiores aa pisa salarial da
categoria estabelecidos em Convenção Coletíva de Trabalho, e os encargos sociais e
tributados deverão estar de acordo com aliquotas deãínfdas na legislação vigente. sendo
o ISS considerado de acordo com a aliquata vigente na Cidade da Tianguâ-Ceará na
data de abertura da licitação.

e) Nos preços, unitário e global. ofertados estarão incluídas despesas com administração
de pessoal. obrigações patrimoniais. leis trabalhistas e prevídencíárias. transporte
feKamentas e utensílios, equipamentos, unifomes, veículos, vale-alimentação e todos os
tributos e demais encargos decorrentes da prestação dos serviços.

rl Em caso de alteração na legislação trabalhista, previdenclárla ou {ãbutárla. a licttante se
obriga a reduzir no valor de seus preços unitáHos, o mesmo percentual de redução
aprovada em iei especifica. correspondente a parcela na composição dos custos
apresentados.

g) rodas as folhas da(s) planiiha(s) de preços deverão ser assinadas por pelo responsável
técnico da llcitante; constando: o nome, itulo e reglstro o ÁREA, quando for o caso; e
as folhas da proposta de preço assinadas pelo representante legalda empresa
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1].4. A falta de data e/ou wbõca dals} píopostaÍs) poderá ser suprida pelo representante legal
presente à reunião de abertura dos envelopes 02 - Propostas, e com poderes para esse nm;

11.5. Muita Importante: A via da proposta deverá ser apresentada em média, no mesmo modelo
(layout), fornecido pela Comissão Permanente de Licitação
11.6, Havendo divergência entre os valores dispostos em meio impresso e aqueles dispostos em midla
digital. serão considerados validos par esta comissão os valores impressos.

11.7. Eventuais erros na proposta e/ou na planilha de preços serão corrigidos pela Comissão
Permanente de Licitação, segundo as seguintes regras:

11.7.1 Quando de divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o preço unitária

11.7.2 Quando de divergência entre o valor em algarismos e o valor por extenso. prevalecerá o
valor resultante dos cálculos efetuados;

41.7.3 Caso haja erros au divergências entre valores, serão considerados para efeito de
julgamento os seguintes parâmetros

a) Quando houver erros de transcrição de quantidades e valores constantes na planilha em
relação aos indicados na proposta, serão considerados aqueles da planilha. corrigindo-se o valor
totalna proposta;

b} Os erros de multiplicação da preço unitário pela quantidade mrrespondente serão retlficados
mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o valor resultante;

cl Erros de adição serão retiHcados com base no valor obtido no somatório das parcelas

11.8 A inobservância da dlspasiçâo contida nos subitens anteriores ensejará a desclassificação da
proposta.

12.0. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

12.1. O julgamento das propostas de preços obedecerá ao critério de MENOR PREÇO GLOBAL

12.2. A ordem de classificação das propostas de preços será crescente, sendo considerado
ciassi$cado em primeiro lugar e declarado vencedor da licitação, o ffcitante que apresentar o Menor
Preço Global

12.3, Para execução dos serviços a empresa licitante deverá considerar para os valores máximos no$
preços unitários os mesmos considerados pela planílha da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Turismo, sendo desclassificadas as propostas que extrapalaren os limites deãinldos nesta çllapilha,
conforme a Art. 48 da Lei n' 8.666/93 e suas alterações posteriores.

f2.4. Serão consideradas manifestamente inexequíveis a$ propostas cujos valores globais sejam
Inferiores a 70%(setenta por centos do menor dos seguintes valores
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al média aritmética dos valores das propostas superiores a 50%(cinquenta por cento) do valor
estimado da licitação

b) valor estimado da licitação

12.5. Dos licitantes classlHcados, Gula valor globalda proposta for inferior a 80%(oitenta por cento) da
valor a que se referem às alíneas "a" e "b" do subirem 12.4. será exigida, para a assinatura do
contrato, prestaçãc} de garanfía adfcfanal, dentre as modalidades previstas no $ 1' do art. 56, da Lei
Federal n'. 8.666/93. igual à diferença entre o valor resultante do subitem anterior e o valor da
correspondente proposta

12.6. Após a aplicação dos crtéflas instantes dos s bltens anteriores. será(ao} deçiaradaes}
vencedorajs) da licitação a(sl proposta(s) de Menor Preço Globall

12.7. Havendo absoluta igualdade de preços entre dois ou mais licitantes das propostas classificadas,
a Comissão procederá ao desempate. através de sorteio. em data previamente divulgada ou na
mesma sessão, na presença da Comissão Pemanente de Licitação e dos llcitantes Interessadas:
conforme previsto no parágrafo 2'. do artigo 45. da Lei n' 8.666. de 21 de junho de 19931

T2.8. Entenda-se como empatadas também a$ propostas que tenham sido apresentadas por
MICROEMPRESAS ou EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, que sejam iguais ou até 10% Idez por
cenlol superiores à melhor proposta, desde que esta tenha sido apresentada por empresa não
enquadrada na situação disposta no art. 3' da LC 123/06

12.8.1. No caso de empate, nas condições previstas no item acima. entre duas ou mais propostas
preceder-se-á da seguinte fomla:

a) A MICROEMPRESAS ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE mais bem classíHcada poderá
apresentar proposta de preço Inferior àquela considerada vencedora do ceRame;

b No caso de igualdade de preços, clara fins do disposto no s citem anterior. será realizado sorteio
entre elas para que se identiãque aquela que primeiro poderá apresentar melhor ofertar

c) Não ocorrendo o exercício do direito previsto na letra "a". serão convocadas as remanescentes que
porventura se enquadrarem na mesma situação, na ordem classiHcatória. para a exercício do mesmo
direito

d} Na hipótese da nãc-contratação nos termos previstos no capuz deste artigo, o objeto licitada será
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame

ejO disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta inicialnão tiver sido apresentada
por microempresa au empresa de pequeno porte

12.8.2. Decaíra o direita aos benefícios outorgados às ME e/ou EPP previstos no item anterior
especi$camente no que toca à apresentação de nova proposta em caso de empate acto:
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a) Caso a ME ou EPP melhor classiülcada não estiver representada na sessão. a Comissão
Permanente de Licitação suspendera o certame. procedendo com a intimação da licitante enquadrada
na hipótese prevista neste item, tendo a mesma Q prazo de 24(vinte e quatro) heras a contar do
recebimento da comunicação por parte da Comissão para. querendo, apresentar nova proposta.
observando as formalidades impostas neste edital. sob pena de preclusão.

a.ll O mesmo procedimento será observado quando o resultado do julgamento da fase de
classificação for diviiigado através de pubiicaçãa na imprensa ohciaf municipal. Neste casa a
convocação da licitante beneHciária será promovida após o transcurso da fase de recurso.

b) Quando a ME ou EPP melhor classiõcada estiver representada na sessão de julgamento das
propostas financeiras, a C missão indagafá ao representante da empresa sobre o interesse de
apresentar, verbalmente, nova proposta naquele ato. Em caso de inércia, restará decaído o direito

b.l} A licitante que ofertar a nova proposta na sessão terá o prazo de 24(vinte e quatro) horas a
contar da lavratura da ata para apresentar sua nova proposta escrita. observando as formalidades
dispostas neste Edital.
b.2) Caso a llcitante não apresente a nova proposta por escrito restará precluso seu direito ao
benefício do empate acto, devendo a Comissão Permanente de Licitação observar as
procedimentos do item 12.8.1 "c" sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis

12.9, Não serão tomadas em consideração quaisquer vantagens não previstas neste Edital, nem
aquelas que ofereçam redução sobre a de menor preço. porventura constantes nas propostas de
preços

12.10. Nãa se admitirá proposta, sob pena de desclassificação, que apresente preços totais ou
unitários simbólicas. irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de
mercado, acrescidos dos respectivas encargos, exceto quando se referirem a mateHais e instalações
de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração

42.] ] . A Comissão PemanenÍe de Licitação justi$cará a ciassi$cação para efeito de homoiagação e
adjudicação pelo Secretário da pasta solicitante, dentro dos critérios e normas deHnidos neste Edital.
emitindo seu parecer anal. com todas o$ esclarecimentos pedlnentes

]2.]2. Em caso de apresentação de propostas çom valores unitêüos diferentes para Itens
manifestamente idênticos, a Comissão automaticamente promoverá a corroção aplicando o menor
preço unitário ofertada nesses Itens, deswnsldeíando c$ outros valores propostos e adequando o
valor globalproposto.

12.13. Sempre qua Julgar necessáúo, a Comissão Permanente de Licitação solicitará parecer técnico
e/ou jurídico sobre as propostas apresentadas

12,14. Quando todas as licilanles forem Inabilltadas ou todas a$ propostas forem desclassificadas. a
Administração poderá fixar às licitantes o prazo de 08(oitos dias úteis para a apresentação de neva
documentação au de outras oropostas escairnadas das causas refeNdas nestes subitens
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13.0. DO RECEBIMENTO, ABERTURA E JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
E DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

13.1. No local, dia e hora estabelecidos no preâmbulo deste Edital, a C.P.L instalará a reunião para
⑤wbimertto dos documentos de habilitação, assim como as propostas de preços, envelopes nb 01 e
02 respectivamente.

13.1.1. Da reunião de recebimento, abertura e julgamento da habilltaçãa e das propostas de preços
será lavrada Ata circunstanciada. contendo o registro de todas as ocorrências. impugnações ou
p ctestos poNentura havidas, a qual será assinada pelos membros da Comissão e pelos licitantes.
Toda documentação e proposta deverão ser rubricadas pelos licltantes presentes, bem como. pelos
componentes da C.P.L.

13.1.2. Julgada a habilitação e os recursos que porventura tenham sido interpostos, somente serão
abertos os envelopes entendo a$ propostas das proponentes declaradas habilitadas. devoiveada-se
os envelopes n' 02 lacrados aos licitantes habilitados.

13.1.3. Nesta mesma sessão, se viável, serão abertos os envelopes contendo as propostas de preços
que serão analisadas pela Comissão Permanente de Licitação. Guio resultado será publicado no Diário
Oflcialdo Município, desde que não haja manifestação por pane dos lIcItaR es nc sentido de Interpor
recursos

13.1.4. Não serão consideradas propostas manifestamente inexequíveis. presumindo-se coma tais as
que contiverem preços vls ou excessivos, face aos preços correntes no mercado.

13.1.5. bJão serão admitidas, sob quaisquer motivos, modlHcações ou substituições das propostas ou
de quaisquer documentos.
13.1.6. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não mais cabe Inabilitar os
licítantes, por motivo relacionado com a capacidade jurídica e regularidade Hscal, salvo em razão de
fataíes supewenlentes Q que {nlame o Interesse públl②.

{3.1.7. Será facultado a licitante a apresentação de eventuais recursos, conforme previsto no item 14.0
deste edital. Superada a fase recursaldo envelope n ' 02(Proposta de Preçosl: as propostas que não
forem retiradas no prazo de 30 (trinta) dias serão ínçineradas.

13.1.8. É facultada à Comissão Permanente de Licitação em qualquer fase da licitação, a promoção de
diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do procedimento lícitatõrio, ou solicitar
esclarecimentos adicionais às Licitantes* que deverão $er satisfeitas no prazo máximo de 05 (cinco)
dias

13.1.9. Não serão considerados motivos para habilitação ou desclassificação Irregularidades materiais
ferros datilogrãücos. concordância verbal. etc.) da documentação ou das propostas. desde que sejam
irrelevantes; não prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento das praposlas e: ainda,
não Hum os direitos das demais llcltantes
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13.'f .lO. Qualquer documento que estiver incompleto, com ra$ura e/ou com borrão que prejudique o
devido entendimento e/ou prazo de validade vencido. será considerado nulo e sem validade

'"'-"- :.

14.0. DOS RECURSOS

14.1. Os recursos cabíveís serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da lel
8.666/93

14.2. Os recursos deverão ser Irltepostas mediante petlçãa datilog atada ou dlgitada, devidamente
arrazoado e subscrita pelo representante legal do recorrente. dirigida à Autoridade superior, e seu
!râmite obedecerá aó$ disposllvos citados na Legislação {ederalsupraçitada, devendo ser entregues,
sob protocolo, à Comissão Permanente de Licitação, localizada no endereço citado no preâmbulo
deste edital, de segunda à sexta-feira, no horário de G8h às }7h

}4.3. Não serão conhecidos os recursos interpostos faia do prazo legal

14.4. Não serão conhecidos o$ recursos que não estejam assinadas pelo representante legal do
llcitante recorrente devidamente credenciado.

14.5. Será franqueada. aos interessados. vista aos autos do processo

t5.0. DA FORMALIZAÇÃO DO RESULTADO

15.1. Concluída a via recursal, o resultado da llcltaçãc} será subrnetldo ao Secretáüo da pasta
competente, para homologação e adjudicação do objeto da licitação à jsjvencedora(s) do certame

15.2. A Licitante Vencedora será convocada para assinar o respectivo instrumento contratual de
awrdo wm a minuta instante nc anexo a este Instr mento convocatóüo. nc prazo de G5(clncol dias
úteis contados da convocação para este fim, sob pena de decair o direito de contratação, sem prejuízo
das sanções previstas no aít. 81 da Leln' 8.666/93.

15.3. Para efeito da contratação a iicitante vencedora que tiver registro no CRER de outra iinidade
Federativa deverá apresentar, obrigatoriamente. o visto do CREA de Ceará, tudo de acordo com o
estabelecido e determinado na Resolução CONFEA de no. 413. datada de 27 de julho de 19971

15.4. Caso a licitante vencedora não assine o termo do contrata. não aceite ou retire o instrumento

equivalente nos prazos estabelecidos neste Edital, não apresente a garantia contratualexigida ou nãa
cumpra outras exigências previstas neste Instrumento canvocatórío e legislações pertinentes, fica
facultada a Administração convocar as llcltantes remanescentes, na ordem de classiR⑤çãa, para fazê-
la em igualprazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classiHcado, inclusive quanto aos
preços atuallzadcs de conformidade com c at w vccatórlo. ou revogar a licitação,
independentemente da dominação prevista no art. 81 da Lei Federaln' 8.666/93, e suas altera®es

16.0. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

16.1 Este Edital e seus anexos farão partes integrantes do contrato a $er assinado entre a
Administração e a iicitante vencedora, nc} qual Hcará estabelecido que o foro da Cidade de Tianguá-CE
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será o único competente para dirimir todas e quaisquer dúvidas oriundas da interpretação dos termo:

16.2. Para garantir a execução dos serviços a CONTRATADA deverá apresentar o ato da Assinatura
do contrato:

16,2.1. Cedlficado de Registro Expedido pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recurms
Naturais Renováveis - IBAMA. no$ termos do art. 17, incisa 11, da Lei n' 6.938 de 31 de Agosto de
1981. alterada pela Leln'. 7.804 de 18 de julho de 1989, e instrução Normativa IBAMA n' 97 de 05 de
abril de 2006, a üim de comprovar que a licitante se encontra devidamente registrada no cadastro
.Técnico Federalde Atividades Potencialmente Poluidoras.
16.2.2. Limnça de Operação Faia Colete e TranspoRe de Resíduos Sólidas Comuns, emitida peia
Superintendência Estadualdo Meio Ambiente - SEMACE ou órgão equivalentes conforme prevista na
RESOLUÇÃO COESA n'. 10, de ll de junho de 2015, que dispõe sobre a atualização dos
pracedlmeotas: critérios; parâmetros e custos aplicados aos processos de licenciamento e autcrizaçãa
ambiental no ambito da Superintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE ou Orgão
Equivalente.
OBS: As exigências do item 16-2 para assinatura do contrato seguem o entendimento çlrevalecenle do
TCU no sentido que o momento cabívelpara apresentação da licença ambientalé após a adjudicação
do objeto e previamente a ce]ebraçãc do contrato(Acórdão n' ]í)l0/2015 - Plenário; Acórdão n'
2872/2014 - Plenário; Acórdão n' 125/2011 - Plenário; Acórdão n' 6306/2021 - 2; Câmara)
16.3. Ficará a mntratada na obrigação de providenciar, por sua conta e responsabilidade, em até 15
lquinze} dias co secutivos a®s a assinatura do instrumento de contrato, a comprovação de
regulaHdade de situação para com a Fazenda Federal. Estadual e Municipal. Instituto Nacional do
Seguro Social/INSS e Fundo de Garantia por Tempo de Serviço/FGTS.

16.4. Q Município de Tianguá-CE. poderá rescindir o contrato, caso venha a ocorrer algum dos casos
Imprevistos estabelecidos nos artigos 77 a 80 da Lei Federal n' 8.666/93.

16.4. Obriga-se o licitante vencedor a manter-se. durante toda a execução do contrato, em
wmpatibiiidade com as obrigações por eie assumidas. bem como com todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas nesta licitação.

17.0. DA FISCALIZAÇÃO

{7.1. Â fiscalização do cumprimento do contrato caberá a P.M.T.. através da Secretaria Munícipalde
Meio Ambiente e Turismo;

{7.2. A Contratada $e obriga a permitir ao pessoal da $scaiização livre acesso a todas as suas
dependências, possibilitando a exame das instalações e também das anotações relativas aos
equipamentos. registro de pessoale todos os materiais referentes aos serviços contratados.

18.0. DO PAGAMENTO

18.1. O pagamento das sewlços será efetuada alé o 3Q'. <trigésima} dla do mês Imediatamente
seguinte ao da execução dos serviços. com base em medição que será realizada pela fiscalização da
CONTRATANTE
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18.2. O pagamento será efeeüado através de Nata de empenho, após o atesta da Equipe de
Fiscalização, a juntada do boletim de medição, devidamente assinado, da nota fiscal/fatura, das cópias
autenticadas das guias de recolhimento do iNSS e FGTS lá exigíveis. da folha de pagamento do mês
anterior, devidamente quitada, e dos comprovantes de quitação trabalhista de demissões porventura
ocorüdas no mês anteríar. com a observância das devidas formalidades legais

18.3. O pagamento da primeira fatura estará condicionado à apresentação da Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART e das guias de recalhlmento das cantribulções previdenciárlas e do
recolhimento do FGTS de todos os prestadores de serviço vinculados ao contrato. As demais futuras
estarão condicionadas apenas ao$ rewlhlmentos das mntrlbulções acima cltadasl

18.4. O ISS e demais contãbulções legais serão íewlhidas mediante desço o$ dlfetos na fatuía
men$all

18.5. A EMPRESA CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os
acréscimos ou stlpressões que se $zerem nos serviços. até 25%(vinte e cinco por cento) do valor
iniciando Contrato.

18.6. Mediante acordo das partes poderá haver supressões de serviços ern percentualsuperior a 25%
jvinte e cinco por cento) do valor inicialdo Contrato

18.7. Os pagamentos serão realizados de acordo com o cronograma de desembolso máximo
aonfclrmldade com a disponibilidade de reçur$os* constantes do cro cgfama islw e $nancelía

em

]8.8. Quanto às obHgações píevidenciáãas, Q Município de Tianguâ aplicará. se couber, o aít. 3] da
Lei n' 8.212/91 c/c, a Leí n' 9.711/98, e Instrução Normativa MF/RFB n'. 971/2009 e art. 6' da Medida
Provisória n'. 477/2008

18.9. Os acréscimos ou supressões que se Hzerem necessários não excederão aos limites
estabelecidos nQ $ 1o do Artigo 65 da Lei Ro 8.666/93.

48.1Q. Caso rum necessidades de sewiços extras, assim entendidos aqueles aão orçados na
planilha original. estes deverão ser objeto de prévio termo aditivo, devidamente justificado pelo gestor
do ntrato, e aceita a liistiãcativa pelo SecretãHo da Pasta Contratante. a seu critéão exclusivo. O
cumprimento de tais formalidades se constitui condição sine qua non para o respectiva pagamento.

18.11. Os eventuais serviços extras sarnente poderão ser executados mediante autorização prévia da
Contratante e mediante a formalização de termo aditivo, devendo sua execução observar os seguintes
Q

a) Se tiverem sido previstas em tabelas de referência legítimas, devem ser pagos considerando-
se Q deságia entre o preço global orçado pela Contratante e o preço global da proposta
vencedora, o chamado falar 'k";

b) Em relação aos serviços extras não tabelados, a proposta de preços da contratada deverá
observar a mesma taxa de bonificação e de despesas Indlrelas (BDl} verificada na proposta de
pre③s vencedora da licitação. Apenas quando tais propostas forem aceitas pela Contratante,
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os seniços poderão ser reaffzados. Deverá a Contratante, ainda. proceder a estudos que
demonstrem a compatibilidade dos pre@s sugeridos com os veúfícadas no mercado

18.12. Eventuais serviços excedentes deverão ser pagos de acorda com os preços unitárias
constantes da proposta vencedora e somente poderão ser realizados após específica e
circurtstanclada autorização da Contratante e mediante a formalização de termo aditivo, devendo-se
aferir, inclusive, $e os acréscimos solicitadas pela Contratada redundaram ou não de eventualerra de
pfajeto, de modo a $e obsewarem negras protetivas do erá6o

#8.33. É condição contratual e dos decorrentes pagamentos. a veHõcação da manutenção das
condições de habilitação da contratada, inclusive quanta:

a) Existência de qualquer débito para com a Prefeitura de Tianguá, até que seja efetlvamente
pago ou descontado de eventuais créditos que a contratada tenha perante a Prefeitura
Municipal de Tlanguál
b) Existência de débitos de obrigações trabalhistas. inclusive contribuições previdenciárias e
depósitos do FGTS, decorrentes da execução dos sewlços oblete do contrato, até a sua
regularização perante os órgãos competentes;
c) Existência de débitos de natureza fiscal para com as fazendas federal, estadual e
municipall

18.14. A Prefeitura Municipal de Tianguá poderá custar o pagamento da nota fiscal/fatura, nos
seguintes casos

ajParallsação Injustificada das serviços por parte da contra ada, até o seu reinício;
b) Execução defeituosa dos serviços até que sejam refeitos ou reparados;
c) Existência de valores wnpíovadamente pagos a menor do que o estipulado no
detalhamento de $ua Proposta de Preços. referentes a taxas e imposto. até a correção dos

dl Nãa atendimento de qualquer obrigação cantratualou exigências da Fiscalização.

19.0. DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

19.1. A concessão de reajuste será avaliada segundo os termos da Le} Federal n'. 8.66$/93. Lei
Federal n'. 9.069/95, Lei Federal n'. lO.192/01, normas gerais da União para os contratos
administrativos; devendo retratar 8 vaãaçãc efetlva do custo de produção ou dos insones utilizados na
consecução do objeto contratual

19.2. Ultrapassados 12(dozel meses da data limite para apresentação da proposta. excluída a
responsabilidade da contratada proponente pelo retardamento da execução do objeto contratual, o$
preços poderão $er realustados. em periodicidade anual.

19.3. As planllhas de composição de çus os que delnem os preços unitários dos serviços abjelo do
contrato devem contemplar, separadamente. os custos relativos à remuneração de mão de obra.
encargos sociais, trabalhistas e pfevidenciãHcs(montante "A"} e. os custos relativos ao$ insümos e
demais itens que compõem a respectiva planilha de composição (montante "B")
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19.4. O montante 'A". discriminando os custos relativos à remuneração de mão-de-obra. encargos
sociais. trabalhistas e previdenciáíios, poderá ser reajustada no mesmo período e percentual, Hxados
na norma coletiva de !rabalho da categoria de maior relevância de desembolsa dcs sewlços, {dlssldlo
coletívo devidamente registrado na Ministério do Trabalho) Guio percentual não poderá exceder o
percentualde variação aplicado sobre Q salário mínimo nacionaldo mesmo períodos

19.5. O montante "B", que abrangerá o$ demais itens de composição dos custos unitários, relativos
aos custos de insumos e demais Itens que compõem a respectiva planílha de custos. será reajustado
peia índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, fornecido pelo instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE. desde que absewado Q Interregno mínima de 12(doze} meses, a cantar da data da
apresentação da proposta. conforme fórmula a seguir:

R = V {lm - lol

onde,
R = vaias da reajustamentos
V = valor a ser reajustado;
lo = índice de reajuste do mês anterior a data limite para apresentação da
Im = índice de reajuste do mês anterior ao da execução do serviço

lo

Proposta de Preços

í9.6. Quando ocorrer atraso na execução do objeto do conkato, por GUIE)a exclusiva da llcltante
vencedora, o reajustamento será aplicado, envolvendo exclusivamente os prazos de entrega do objeto
definidos neste Instrumento.

19.7. No caso de atraso de pagamento por culpa da Contratada. o reajustamento será calculado
somente até a data em que â obrigação deveria ter sido cumprida.

19.8. No caso de eventual antecipação au atraso de pagamento, o valor devido será diminuído y
acrescido de compensação e calculado pela aplicação do IPCA do mês do evento, apurados desde a
data prevista para tanto. até a data de sua efetivação. calculada pro rala femporo dfe, sobre o valor da
Nota Fisml/Fatuía.

19.9. A contagem do prazo estabelecido para pagamento será interrompido no caso de incorreções
nos documentos de cobrança. reiniciando-se a contagem após sanadas as irregularidades pela

20.0. DA GARANTIA CONTRATUAL

20.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia de execução da conkato: em até de Q5 {cinco} dias
úteis contados da assinatura do instrumento contratual, em importância equivalente a 5,0% (cinco
por cento) do valor glot)al do contrato. devendo ter prazo de validade igual ou superior ao prazo da
execução dc sewi③ e① qualquer das modalidades a seg ir l dlcadas=
al Caução em dinheiro ou titulo da dívida públicas
b) Seguro garantia; ou
c} Fiança bancária
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20.2. A garantia mencionada servirá para o Helcumprimento do contrato. respondendo inclusive pelas
multas eventualmente aplicadas. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer
obrigação, a contratada deverá proceder a resp®tlva reposição no prazo máximo de 03 {tfês} dias
úteis. contados da data em que for notificado.
20.3. A garantia de execução será devolvida através de requerimento da CONTRATADA, mediante a
apresentação do terna cl nstanclado da ncebimento dos serviços.

20.4. Caso a CONTRATADA apresente a garantia por meio de lança bancária deverá utilizar o modelo
em Anexo ao edital

20.5. A Garantia em dinheiro deverá ser prestada, em favor do Município de Tianguá CE, através de
depósito bancário em conta oportunamente indicada pela administração municipalcontratante

20.6. Na hipótese de garantia ser ç)testada em cheque, esta apenas será considerada após a
compensação desta

21.Q. OAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Pelo descumprlmento das obrigações assumidas, cometimento de falta ou ilícito administrativa a
E$4PRESA CONTRATADA estará sujeita às sanções administrativas a seguir elencadas, assegurado o
direito de defesa prévia através do devido processo administrativo, sem prejuízo da responsabilidade
cívile crimínalcabivel, observado, em qualquer hipótese. o disposto no artigo 412 do Código Civil:

1- Advertência, por escritor
11- Multa. conforme previsto neste Edital;
111 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a
Admlnlst anão. por prazo não supeHor a 02€dois) anos;
IV - Declaração de inidaneidade para licitar au contratar wm a Administração Pübllçal
V - Rescisão contratual. com multa de 2.0%(dois por cento), calculada sobre o valor totaldo contrato,
sem prejuízo de perdas e danos cobráveisjudicialmente.

21.2. O descumprimento do prazo na implantação dos serviços, bem como par infringêncla das
obrigações contratuais ensejará a aplicação de multa moratória, na seguinte forma

21.2.1. Multa diária no valor equivalente a e.Ql%(um centésimo por centc} do valor glcb Ido contrato
por cada dia de atraso na implantação dos serviçosl

21.3 - A EMPRESA CONTRATADA terá um prazo máximo de 05Ícinco) dias consecutivos para efetuar
$ua defesa, no que Ihe achar pertinente. após o recebimento da mural

21.4 - Após entrega da defesa actuação. caberá ao Secretário de Turismo e Meio Ambiente. em última
l stâncla administrativa. a decisão de Manter ou não a penalidade Impostas

21.5 - A aplicação das multas será de competência da P.M.T, através da Secretaria Municipalde Meio
Ambiente e Turismol
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21.6 - As infrações cometidas* aas domingos e ferradas, serão aplicadas cara a$ mesmas valores de
dias úteis;
21.7 - independentemente da aplicação do disposto nos subitens anteriores, â EMPRESA
CONTRA'FADA estará sujeita. ainda. às demais penalidades previstas neste edital, bem como na
legislação pedlnente

22.0. DA GERENCIA E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

22.1. O contrato deverá ser $elmente executado pelas partes, de acordo com as cláusulas contratuais,
bem Goma a$ normas constantes nas Especiglcações Técnicas do Anexo 1 - Pfojeto Básico deste
Edital, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução tatalou parcial

22.2. A fiscalização será exercida no interesse da P.M.T e nâo exclui nem reduz a respansabilídade da
EMPRESA CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregutaódades. e, na ocorrência,
não implica correspcr\sabllidade do Poder Pública ou de seus agentes e píepostos

22.3. A P.M.T se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o$ serviços prestados. se em
desacordo com Q Contrato

22.4. A execução das serviços contratados obedecerá às Dornas constantes do Plano Executivo dos
Serviços aprovado pela P.M.T, bem como disposições técnicas constantes deste edital e demais
anexos

22.5. A EMPRESA CONTRATADA lançará na nota $scal as especi$cações dos serviços executados
de modo idêntico àquelas constantes do Boletim de Medição.

22.6. Quando não atendida nas salícitações de correⓖes de serviços, a P.M.T reservasse o direito de.
sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste prometo básico, determinar a suspensão do
sewiço executado em desconformidade wm a mntrato

23.0. DA SUBCONTRATAÇÃO

23.1. A Contratada poderá subempreitar parte dos serviços. desde que autorizada pelo Contratante

23.2. Serão aceitas subcontratações de outros bens e serviços para o fornecimento do objeto deste
Contrato. Contudo. em qualquer situação, a Contratada é a única e integral responsável pelo
fomecímento global do obleto.

23,3, Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal do Contratante com a$
subcontratados

23.4. O Contratante reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões técnicas ou
administrativas

24,0. RESCISÃO CONTRATUAL
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24.1. Constituem motivos para a rescisão do contrato os casos relacionados no aít. 78 da Lei Federal
n' 8.666/93, e suas alterações

2a.2. Na hipótese de rewlsão wntratualnas tornas previstas nos nclscs la XI. ad. 78, da LeIFederal
n' 8.666/93. e suas alterações, terá a contratada direito, exclusivamente. ao pagamento das serviços
conetamente executados.

24.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos Xlla XVlldo art. 78 da Lei Federaln' 8.666/93,
sem que haja culpa da contratada, será esta ressarcida dos pnlulzos regularmente comprovados que
houver sofrido

24.4. Fica garantida a defesa prévia da Contratada. em qualquer caso de aplicação de penalidades na
prazo de 5 jcinco) dias úteis, contados da intimação do ato.

25.0. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

25.1. A efetiva participação da proponente na presente licitação, implicará no seu pleno acordo e
aceitação de todos os termos deste Edital;

25.1. A elaboração da Minuta da contrato Administrativo, deverá também contemplar, todas as
cláusulas contidas no aK. 55 da Lei 8.666/93 e posteriores aiteraçõesl

25.2. A contratada é obrigada, às suas expensas, a comprar e manter livrojs) de ocorrências,
aprovado(s) e rubrlcadojs} pela Fiscalização, onde serão anotadas quaisquer alterações eu
ocorrências. não sendo tomadas em consideração pela Fiscalização e pela Administração,
nciamações allnão ⓕg+stíadas

25.3. Os funcionários da contratada deverão trabalhar com fardamento

disç)onibilizado pela fiscalização;
aula modelo será

25.4. Será obrigatória a adoção de todas as medidas de segurança, em consonância com a Padaria n'
3.214/1978 do Ministério do Trabalho. legislação e normas vigentes sobre segurança. medicina e
higiene do trabalhos

25.5. A C.P.L poderá, se julgar conveniente. suspender, os trabalhos das sessões de abertura dos
envelopes, e designar nova data e iocalpara a continuidade dos trabalhos. que serão comunicados a
todos os licitantes;

25.6. A Comissão Permanente de Licitação poderá ambê ; $e julgar ①nvenleRte, enviar docuⓕentQS
de habilitação e propostas de preços para parecer técnico da Secretaria solicitante.

25.7. Este Edital e seus anexos poderão ser examinados na sala da Comissão Permanente de
Licitação da Prefeitura Municipalde Tlanguá. sito à Av. Moísés Moita no 785 - Bairro Nenê Plácido -
T[anguá-CE, na horário das 08h às ]7h. ncs dias üle]s. E nos seguintes s]tes: PoRa]das licitações do
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - wwwtce.ce.gov.br/licitacaes e Prefeitura Municipal de
Tianguà: www.üangua.ce.gov.br/
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25.8. São componentes do Editalas seguintes documentos
Anexo i - Profeta Bâsicc
Anexo 11- Planilhas e Composições
Anexa 111 - Plantas
;Anexo IV - Modelos Padronizados
Anexo V - Minuta Contratual

25.9. Os interessados poderão obter informações complementares ou esclarecimentos sobre a
licitação, enviando correspondência à Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Moldes
Moita. n'. 785 - Nenê Plácido - CEP: 62.327-335 - Tianguá - CE ou encaminhando por meio
eletrânico, através do e-mail: ficitacao@tiangua.ce.gov.br, dentro do prazo editalício, de segunda a
sexta-feira, das 8h00rnin à$ {7hQOnln. em até 82(dois) dias Úteis antes da data de recebimento dos
envelopes. A Comissão enviará cópia das respostas, incluindo um resumo da perfuma sem identificar
a fonte, a todos os lícitantes que tenham adquirido este instrumento convocatória diretamente da
Comissão Permanente de Licitação. Se, como resultante dos esclarecimentos, a Comissão
Permanente de Licitação considerar necessário modificar o edital. reabrirá Q prazo conforme
especificado n Item seguinte.

25.10. A solicitação de informações não motivará prorrogação da data da Licítação* salvo se a juízo da
Comissão Permanente de Licitação forem substanciais

25.1] . Durante a vigência do ①ntratc a con latada deverá manter todas as condições de habilitação,
incluindo a atualização de documentos de controle das arrecadações de tributos e contribuições
federais/SRF. Dívida Atava. FGTS. CND/INSS, e outras legalmente exigiveisjunto a Administração.

25.12 A contratada reconhece o direito da Administração de paralisar a qualquer tempo ou suspender
a execução das serviços, mediante G pagame to ünic e exclusivo dcs trabalhas lá executados. sem
qualquer indenização pelos materiais que não estiverem aplicados dentro das especiHcações prévias,
bem como sem qualquer ónus, encargos ou indeniza®es pelos materiais lá empregadas na prestação
de serviços

25.13. A contratada ass Rirá Integral responsabilidade pelos danos causados à Administração ou a
terceiros, na execução dos serviços contratados.

25.14, A contratada obriga-se a manter constante e permanente vigilância sobre os serviços
executados e a executar. cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os
mesmos venham a sofrer e/au danos e perdas causadas â terceiros, ebNgando-se até a entrega anal,
como fieldepositáHa dos mesmos

25.15. Os serviços objeto deste Editalserão regidos pelas normas da Associação Brasileira de Normas
Técnica

25.16. Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Comissão Permanente de Licitação
baseado no$ termas da Lei Federaln'. 8.666/93 e suas altera③es e nas normas gerais do Direito

25.17. A CONTRATADA deve obedecer todas a$ exigências e Informações contidas no Termo de
Referência anexa a este edital, ao qual está plenamente vinculada
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25.18. Na caso de eventualdivergência entre o Editale seus Anexos prevalecerão as disposições do
segundo;

25.19. No caso de eventuais divergências existentes no Edital e/ou em seus Anexos. quanto ao
eonslgnado em algarismo e a disposto par extenso, prevalecerá a disposição deste último.

25.20. No caso de eventuais divergências nas pianífhas orçamerltártas, entre numerários consignados
como tatalizados e a soma das respectivos unitários, prevalecerá o resultado da soma destes últimos.

25.21. É competente o Foro da Comarca de Tianguá-CE. para discussões de ltigios decorrentes da
presente Licitação. com renúncia a qualquer outro, ainda que mais privilegiado

Tlanguá/CE, 03 de dezeⓕbro de 2024

ereíra Andrade e Vasconcelos
Presidente da C.P.L
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